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  Prólogo


  O objetivo deste livro é traçar a evolução do pensamento sobre a desigualdade econômica nos últimos dois séculos, com base nas obras de alguns economistas influentes cujos escritos lidam, direta ou indireta­mente, com distribuição de renda e desigualdade de renda. São eles François Quesnay, Adam Smith, David Ricardo, Karl Marx, Vilfredo Pareto, Simon Kuznets e um grupo de economistas da segunda metade do século XX (estes últimos coletivamente influentes, mesmo que individualmente não sejam emblemáticos como os seis anteriores). É um livro sobre a história do pensamento numa área importante que antes era proeminente, depois foi eclipsada e há pouco voltou ao primeiro plano do pensamento econômico.


  Ao escrever este livro, adotei uma abordagem que não é a usual. Uma vez que saber como tratei o tema é importante para entender o que se segue, são necessários alguns parágrafos iniciais sobre as características que tornam essa abordagem distinta. São elas: o foco concentrado na distribuição de renda; a tentativa de apresentar as ideias da perspectiva de cada pensador; a ordenação cronológica dos conceitos considerados; a indiferença às visões normativas dos vários pensadores sobre desigualdade; e o uso de um certo padrão (concebido por mim) para identificar, no mar de estudos feitos sobre desigualdade, aqueles que são realmente importantes. Vamos examiná-las uma de cada vez.


  Foco concentrado na distribuição de renda. Cada capítulo do livro trata de um pensador cujas obras (frequentemente volumosas) cobrem muitos tópicos, mas meu objetivo aqui é extrair somente suas visões sobre distribuição de renda e considerar quais respostas concretas eles dão às questões essenciais da desigualdade. Trata-se de perguntas deste tipo: Como os salários são determinados? Há um conflito entre lucro e renda? À medida que uma determinada sociedade se desenvolva, como a distribuição de renda evoluirá? Os lucros ou salários tenderão a subir ou descer?


  Naturalmente, isso significa que não se discutem outros temas abordados por esses pensadores. Cada um deles produziu uma obra formidável; alguém poderia com facilidade ser atraído por ela e passar uma carreira inteira envolvido nela e nos comentários que ela gerou. Se apenas olharmos para a produção desses autores, é prodigiosa (com exceção de Ricardo, cuja obra foi relativamente limitada, se não incluirmos suas cartas, e que morreu jovem). A de Marx, como atesta a saga contínua do projeto MEGA (Marx-Engels Gesamtausgabe), tem cerca de 120 volumes planejados, reduzidos dos 164 inicialmente pensados.[1] As obras completas de Pareto, em suas muitas variantes, são quase tão grandes, e até mesmo as ideias de Adam Smith preenchem diversos volumes — apesar de seus artigos e correspondências não publicados terem sido queimados, por sua ordem, quando de sua morte —, em parte devido à publicação de notas tomadas por seus alunos (publicadas como Lectures on Jurisprudence). O caso de Quesnay também é interessante porque sua relação de escrita com Mirabeau se assemelha à relação entre Marx e Engels: não é fácil determinar onde a contribuição de um autor termina e a do outro começa. Os trabalhos do próprio Quesnay e os escritos em conjunto, sobretudo se incluirmos textos anônimos publicados por sua “escola”, excedem provavelmente 2 mil páginas. E Kuznets escreveu por mais de cinquenta anos, ao longo dos quais suas contribuições foram extremamente variadas, abrangendo desde a definição de contas nacionais até crescimento e distribuição de renda, demografia e desenvolvimento econômico.


  Se um historiador do pensamento decidisse tratar dos textos de um Adam Smith, Marx ou Pareto, que abrangem ciência política, filosofia, sociologia, epistemologia, economia, antropologia e até mesmo psicologia, teria de lidar com eles em sua totalidade, discutindo todos ou a maioria desses tópicos como um generalista. Um historiador do pensamento econômico poderia se concentrar em temas econômicos (como fez, por exemplo, Schumpeter), ou mais estritamente em temas econômicos vistos do ângulo neoclássico, como Mark Blaug fez ao deixar de fora os volumes sociológicos de Pareto ou a filosofia de Marx.[2] Mas eu ignoro todas as partes da obra de um autor — por mais importantes que sejam — que possam ser logicamente separadas do que ele tem a oferecer sobre distribuição de renda.


  Por exemplo: não é relevante para os escritos de Marx sobre distribuição de renda, evolução dos salários e tendência de queda da taxa de lucro que ele também tivesse uma teoria do valor-trabalho. Outros poderiam ter as mesmas concepções sobre esses temas, mas com diferentes teorias de valor (como de fato aconteceu). A teoria de Marx é claramente importante para compreender seus conceitos de mais-valia, exploração e alienação. Ela influenciou as ideias de seus muitos seguidores sobre a justiça da distribuição de renda no capitalismo. Contudo, como explicarei a seguir, não trato aqui das visões normativas da desigualdade de renda. Sua teoria do valor-trabalho pode ser abordada de forma inteiramente distinta (isto é, deixada de fora) da discussão das forças que, de acordo com Marx, afetam a distribuição de renda entre classes.


  Há, portanto, muitos temas econômicos interessantes que permanecem fora do escopo deste livro. A extensão de Pareto da obra de Walras (com algumas modificações) para algo como um equilíbrio geral, por exemplo, não tem relação discernível com sua teoria da distribuição de renda. (Porém, ligo essa teoria com o que ela pode ser relacionada: sua visão sociológica da circulação das elites.) Da mesma maneira, o famoso ótimo de Pareto é logicamente separável de sua teoria de distribuição de renda. Embora seja de fato uma declaração sobre redistribuição, e seja frequentemente aduzida em discussões sobre redistribuição por meio de impostos e subsídios, trata-se de uma declaração essencialmente normativa (que aparece, ou se mascara, com o disfarce de positivismo).


  Em suma, os autores abordados neste livro podem não ter pensado (na verdade, sabemos que não pensaram) que o estudo da distribuição de renda entre classes ou indivíduos era a parte mais importante de seu trabalho. Tampouco viam a distribuição de renda da maneira como a vemos hoje. Mas todos estão incluídos pelo mesmo motivo: além de terem grande influência geral na economia, eles contribuíram para a compreensão da distribuição de renda.


  Apresentação da perspectiva de cada autor. Para apresentar as ideias discutidas nestes capítulos, adoto o ponto de vista de cada pensador (com uma grande exceção, mencionada logo a seguir), e entro em análises críticas apenas na medida em que isso seja útil para esclarecer suas teorias. Tento me abster de criticar falhas e omissões que só se tornaram evidentes vistas em retrospectiva. Meu interesse reside em saber se uma abordagem é coerente no contexto das outras concepções do autor e não, digamos, se Quesnay previu que a Revolução mudaria a distribuição de renda na França, ou se seu trabalho explica o nível de desigualdade de renda nos Estados Unidos de hoje. Esses exemplos totalmente absurdos são úteis para mostrar como é irracional julgar uma obra do ponto de vista do presente: Quesnay nunca esperou que a Revolução acontecesse, muito menos a distribuição de terras aos camponeses, então descartar suas ideias sobre distribuição de renda à luz do que aconteceu trinta anos depois que ele escreveu seria fácil, injusto e sem sentido. Ainda mais absurdo seria rejeitar a visão de Quesnay sobre distribuição de renda porque ela deixou de antecipar a crescente participação do 1% mais rico da população americana no século XXI.


  Meu objetivo é quase “ser” o pensador em questão, ver o mundo tanto quanto possível de sua perspectiva, e não o criticar por problemas ou omissões em seus escritos (a menos que essas omissões sejam erros lógicos ou omissões dentro de seu próprio sistema), ou submeter suas previsões a um exame detalhado. Sem dúvida, às vezes faço as duas coisas, e cada vez mais o faço com pensadores mais próximos do presente, como Pareto e Kuznets. Mas faço isso somente quando é necessário oferecer uma visão mais nítida da distribuição de renda do que talvez um autor tenha realizado, ou destacar alguma contradição em seu pensamento, ou oferecer possíveis interpretações múltiplas. Uma maneira de pensar este livro é imaginar que cada um dos autores aqui analisados foi solicitado a responder à mesma pergunta: O que seu trabalho revela sobre a distribuição de renda tal como existente em sua época, e como e por que ela pode mudar? A exceção a essa abordagem geral de adotar o ponto de vista do autor é a postura crítica apresentada no capítulo 7, que analisa o estado dos estudos de desigualdade em países socialistas e capitalistas entre meados da década de 1960 e o início da década de 1990. O fato de esse capítulo combinar vários autores reflete o julgamento de que nenhum outro indivíduo daquela época, como um estudioso da desigualdade, se aproxima da estatura dos escritores anteriores. Enquanto outros capítulos apresentam contribuições individuais, o objetivo do capítulo 7 é diferente: trata-se de explicar por que os estudos sobre distribuição de renda entraram em recesso durante a era da Guerra Fria. Em comparação com o resto do livro, o tom é mais opinativo e mais crítico do tipo de economia dominante, tanto no Oriente quanto no Ocidente, nas décadas que levaram ao fim do comunismo.


  Em suma, este é um livro sobre a história do pensamento econômico numa área (distribuição de renda) conforme foi abordado pelos próprios pensadores — na medida do possível. Embora eu faça ocasionalmente uma leitura crítica dos autores, especialmente no capítulo 7, minha abordagem principal poderia ser simplesmente chamada de “adesão de perto às fontes”, e tento levar seus escritos ao pé da letra.


  Ordenação cronológica. A evolução do pensamento sobre desigualdade considerada aqui reflete as percepções dos autores sobre as principais clivagens que influenciam a desigualdade em suas épocas e lugares. Considerar esses autores cronologicamente destaca o fato de que as condições subjacentes que afetam a desigualdade, e o pensamento sobre ela, mudaram ao longo de dois séculos.


  A abordagem cronológica, que começa antes da Revolução Francesa e se estende até o fim do comunismo, tem a vantagem adicional de nos revelar que desigualdade, em diferentes momentos e lugares, significou coisas muito diferentes. As clivagens percebidas como mais importantes entre pessoas, classes, gêneros ou grupos étnicos nem sempre eram as mesmas. No entanto, deve-se ter cuidado para não confundir uma abordagem cronológica com uma visão teleológica que implique um avanço gradual em direção à verdade última. Gerações antes de nós tentaram reificar os precon­ceitos de seus dias em alguma verdade eterna, e não devemos repetir esse erro. Ao contrário, adotar uma abordagem cronológica deve sugerir que nenhum conceito de desigualdade existe fora de seu lugar e tempo. O que hoje consideramos como fatores fundamentais que causam desigualdade certamente será visto de forma diferente no futuro.


  As estruturas dos seis primeiros capítulos focados em autores são semelhantes: iniciam com uma seção que se concentra em alguns aspectos interessantes da vida ou obra da pessoa (alguns deles talvez não tão conhecidos, ou reinterpretados aqui). Não se trata de biografias resumidas, que podem ser encontradas muito mais facilmente na Wikipédia, mas de desta­ques de algumas características pessoais relevantes. Uma linha do tempo esquemática da vida dos autores encontra-se na Tabela 1.


  Em seguida, vem uma seção que apresenta o que se sabe hoje sobre desigualdade em países onde o autor viveu e que ele estudou, com o bene­fício de dados modernos. O objetivo é situar sua visão sobre distribuição de renda dentro do contexto de sua época. De certa forma, graças a estudos empíricos realizados em grande parte nas últimas duas décadas, esse contexto é muito mais conhecido por nós do que era por eles. Isso é verdade para todos, exceto Kuznets, que trabalhou sobre a distribuição de renda dos Estados Unidos diretamente. Mas embora nosso conhecimento da desi­gualdade de renda, digamos, na Inglaterra do século XIX, seja melhor do que o de Ricardo e Marx, eles deviam conhecer as principais tendências — suas obras atestam isso. Mesmo que Quesnay não conhecesse empiricamente o nível de desigualdade na França pré-revolucionária, e não pudesse calcular seu coeficiente de Gini (uma medida inventada cerca de 150 anos depois), ele estava bastante consciente dos principais tipos de desigualdade francesa e da estrutura social do país, e até tentou descrevê-los em números.


  Tabela 1. Linha do tempo dos autores estudados


  
    
      

      

      

      
    

    
      
        	

        	
           Nascimento
        

        	
           Publicação das obras principais
        

        	
           Morte
        
      


      
        	
          François Quesnay (80)
        

        	
          1694
        

        	
          1763
        

        	
          1774


          (dois anos antes da Independência americana)
        
      


      
        	
          Adam Smith (67)
        

        	
          1723
        

        	
          1776 (Independência americana)
        

        	
          1790


          (logo após a Revolução Francesa)
        
      


      
        	
          David Ricardo (51)
        

        	
          1772
        

        	
          1817


          (logo após as Guerras Napoleônicas)
        

        	
          1823
        
      


      
        	
          Karl Marx (65)
        

        	
          1818


          (logo após as Guerras Napoleônicas)
        

        	
          1848


          (revoluções na Europa) 1867 (Restauração Meiji)
        

        	
          1883


          (logo antes da conferência que dividiu a África)
        
      


      
        	
          Vilfredo Pareto (75)
        

        	
          1848


          (revoluções na Europa)
        

        	
          1896
        

        	
          1923


          (Mussolini no poder)
        
      


      
        	
          Simon Kuznets (84)
        

        	
          1901
        

        	
          1955


          (Guerra Fria)
        

        	
          1985


          (Gorbatchóv no poder)
        
      

    
  


  Enquanto escrevia este livro, encontrei de modo inesperado uma estrutura semelhante em Principais correntes do marxismo, de Leszek Kolakowski.[3] Essa descoberta, que acabou por influenciar minha escrita em vários níveis, foi simplesmente devido à minha leitura (ou, nesse caso, releitura) de diferentes autores que escreveram sobre Marx. O livro de Kolakowski é excelente em muitos aspectos, mas o que me atraiu, estruturalmente, foi sua capacidade de apresentar a evolução do pensamento marxista por meio da discussão de contribuições individuais de forma interconectada. A cadeia que nos leva dos primeiros escritores socialistas que precederam Marx até Marcuse e Mao é quase ininterrupta. No entanto, Principais correntes do marxismo não é organizado em torno de seus vários pensadores da maneira que é, por exemplo, The Worldly Philosophers, de Robert Heilbroner.[4] Em Kolakowski, há uma unidade orgânica entre as contribuições dos autores e a ideologia em evolução. É óbvio que Kolakowski se beneficiou do fato de seu livro ser um estudo de uma única ideologia, o que tornou mais fácil conectar diferentes autores e suas concepções. Quando estudamos a abor­dagem dos economistas da distribuição de renda e desigualdade, as dificuldades são muito maiores porque os autores não pertencem necessariamente à mesma escola de pensamento. Mas eu tento trazer à tona influências e heranças de ideias tanto quanto é razoável fazê-lo: com efeito, é o objetivo do livro mapear a história intelectual do pensamento sobre desigualdade e não simplesmente apresentar um resumo das ideias de diferentes economistas.


  Indiferença às visões normativas sobre desigualdade. Os autores estudados aqui tinham opiniões filosóficas e éticas variadas sobre distribuição de renda e sobre se eram justificadas certas fontes de renda e níveis de desi­gualdade de renda, mas este livro é indiferente a essas concepções. Aqui temos uma abordagem conscientemente instrumental que, embora adote sempre o ponto de vista do autor, ignora todas as declarações normativas ou quase normativas sobre distribuição de renda, e se concentra nas distribuições reais que os autores destacam, o que eles veem como determinante das rendas reais de indivíduos e classes, e como eles acham que a distribuição provavelmente mudará à medida que a sociedade avance. Eu observo as maneiras pelas quais a ideologia parece ter influenciado nas conclusões de um pensador, argumentando, por exemplo, que a fisiocracia de Quesnay e sua visão da agricultura como única fonte de mais-valia econômica o tornaram mais inclinado a justificar as rendas da nobreza, e que, em contraste, o enquadramento do aluguel de Ricardo como renda de monopólio servia ao desejo de defender capitalistas contra proprietários de terras. E apresento implicações políticas das concepções dos autores. Mas não me envolvo em debates normativos. Também ignoro amplamente o que pode ser chamado de julgamentos normativos tácitos ou não examinados sobre questões como quem levavam em conta para o propósito da análise. A maioria desses autores se concentrou na desigualdade entre homens, ou famílias, em suas próprias nações, e não se preocupou com os outros. Nem todos estavam explicitamente preocupados com a posição das mulheres ou de grupos desfavorecidos, embora alguns estivessem.


  A indiferença deste livro às visões normativas também ajuda a explicar minha seleção de autores para perfilar. Se eu estivesse preocupado com teorias normativas ou, de forma um pouco menos ambiciosa, visões normativas da distribuição de renda, então filósofos como Platão, Aristóteles, Confúcio e Rousseau — e nos tempos modernos, Rawls, Hayek e Sen — teriam seu lugar. Mas como nenhum deles descreveu como a distribuição de renda entre indivíduos e classes foi realmente moldada, muito menos como essa forma evoluiria, não estão incluídos no livro. Isso pode ser mais bem ilustrado por John Rawls. Sua contribuição em Uma teoria da justiça foi muito influente no pensamento moderno sobre redistribuição de renda. Ele defende, por exemplo, tanto a tributação de heranças quanto o aumento dos gastos públicos em educação, com base no fato de que eles nivelam o campo de jogo geracional para pessoas que não começam com vantagens familiares.[5] Contudo, não expressa nenhuma opinião sobre como é a distribuição de renda no capitalismo contemporâneo, ou como ela pode mudar. O mesmo vale para Amartya Sen, que escreveu muito sobre distribuição de renda (tanto em relação à metodologia quanto à teoria subjacente), mas nada sobre as forças reais que a moldam.[6] Alguém procuraria em vão se tentasse descobrir em Rawls ou Sen suas ideias sobre, por exemplo, se os trabalhadores qualificados economizam o suficiente para se tornarem capitalistas, ou quais fontes de renda enriquecem o 1% mais rico.


  Por fim, tendo em vista a abordagem instrumental que estou adotando para o pensamento desses autores sobre desigualdade, é necessário um comentário especial sobre Karl Marx. Lê-lo sem levar em conta suas posições normativas pode parecer impossível, mas deve-se notar que, em geral, ele não se interessava pela questão da desigualdade da maneira como a abordamos agora. Sua concepção, compartilhada pela maioria dos marxistas, era de que, a menos que as instituições fundamentais do capitalismo — ou seja, a propriedade privada dos meios de produção e o trabalho contratado — fossem destruídas, qualquer luta política para reduzir a desigualdade poderia, na melhor das hipóteses, levar ao reformismo, ao sindicalismo e ao que Lênin mais tarde chamou de “oportunismo”. A desigualdade era, portanto, uma questão secundária e derivada, pouco abordada nos escritos de Marx. Descrições de pobreza e desigualdade preenchem as páginas de O capital, especialmente de seu primeiro volume. Mas elas estão lá para mostrar a realidade da sociedade capitalista e a necessidade de acabar com o sistema de trabalho assalariado. Elas não estão lá para defender reduções de desigualdade e pobreza dentro do sistema existente. Marx não era um meliorista. A luta sindical pela redução da desigualdade poderia, na melhor das hipóteses, ser justificada, como escreve Shlomo Avineri, como um meio de provocar entre os trabalhadores sentimentos de solidariedade e convívio. É, em outras palavras, apenas uma prática útil para uma nova sociedade que surgiria após as classes sociais antagônicas terem sido abolidas.[7]


  Marx também rejeitava a ideia de que sua crítica ao capitalismo se baseava em fundamentos morais e escreveu com desdém sobre quem criticava o capitalismo desse ponto de vista. A exploração (apropriação da mais-valia pelos capitalistas) era para ele um conceito técnico e não normativo. Ela refletia a natureza do sistema: um trabalhador não recebe menos do que o valor de sua força de trabalho, então não há troca injusta, mas há exploração. Em consequência, o aspecto normativo, mesmo que presente indiretamente na discussão de Marx sobre a condição da classe trabalhadora (sobretudo no primeiro volume de O capital e em alguns outros escritos políticos e didáticos), não influencia sua teoria. Uma abordagem instrumental de sua concepção sobre a desigualdade e a desconsideração do aspecto normativo não só é possível, como totalmente consistente com seu próprio pensamento.


  Alguns traços de pensamento normativo sobre distribuição aparecem na discussão de Marx sobre rendas sob o socialismo e o comunismo, mas esses comentários são escassos e provisórios. Como ele mesmo disse, não queria lidar com as “receitas para as cozinhas do futuro”.[8] E, obviamente, tais comentários não se referem ao capitalismo, com o qual estou preocupado no capítulo sobre Marx (capítulo 4). Incluo esses comen­tários na minha discussão do capítulo 7 sobre estudos de distribuição de renda no socialismo. Mas mesmo nisso, sigo a abordagem instrumental, observando as forças reais que influenciaram tanto a distribuição sob o socialismo quanto o pensamento sobre essa distribuição, e não os tipos de declarações normativas que os ideólogos do partido sempre gostaram de arrancar de Marx e Engels.


  Um padrão do que constitui um trabalho importante. Na seleção desses autores e na avaliação de seus trabalhos, também usei alguns critérios definíveis para julgar quais formas de estudar a distribuição de renda são melhores do que outras? Sim, usei. E é importante ser bem explícito sobre esse aspecto, em especial porque isso esclarecerá minha crítica aos estudos sobre desigualdade da era da Guerra Fria feita no capítulo 7.


  Na minha opinião, os melhores estudos sobre distribuição de renda combinam três elementos: narrativa, teoria e empiria. Somente quando todos os três estão em vigor é que obtemos o resultado valioso que chamo de estudo integrativo da distribuição de renda.


  Uma narrativa de desigualdade é o relato de um autor sobre como uma distribuição de renda toma forma por meio da interação de determinadas forças. É importante dar coerência à teoria e explicar ao leitor quais evidências empíricas estão sendo privilegiadas pelo autor. Aqueles dos séculos XVIII e XIX presentes neste livro, por exemplo, moldaram suas narrativas em torno da estrutura de classes da sociedade, enquanto a história de desigualdade de Kuznets se concentrou nos efeitos da modernização (urbanização, com o desenvolvimento da manufatura). Outras narrativas descrevem lutas entre trabalhadores organizados e patrões por cotas do produto líquido, ou monopolistas “engolindo” produtores menores, ou guerras e epidemias afetando a distribuição de renda.


  Não há outra razão além da conveniência para indicar esse elemento em primeiro lugar. Os outros dois elementos não estão subordinados a ele. A narrativa de alguém pode ser o produto de, ou influenciada pela empiria, assim como pode ser informada pela apreensão de processos históricos maiores ou qualquer outra coisa. Mas uma narrativa deve existir se planejamos convencer os outros de nossa visão de mundo, e não sucumbir ao empirismo mais superficial, em que as equações são executadas simplesmente com base na disponibilidade de dados.


  A teoria é o que dá à narrativa uma estrutura lógica mais forte. Se quisermos contar uma história persuasiva da luta de classes, por exemplo, precisamos desenvolver teorias de estruturas de poder relativas e conflitos sobre as participações de renda entre as classes. Uma teoria sobre as principais forças que moldam a distribuição de renda pode ser expressa matemática ou verbalmente. Pode ser uma teoria econômica, política, sociológica ou de outro tipo. Mas sem uma parte teórica, a narrativa sozinha é vaga demais. E, por fim, para trazer os dados que podem dar origem, apoiar, minar ou revisar as alegações da narrativa e da teoria é preciso empiria. Trata-se de uma parte absolutamente indispensável. Os dados equipam o escritor que tenta convencer o leitor, mas também permitem que este verifique se as provas usadas para defender uma teoria são falhas. Todos os três elementos importam igualmente e, se algum estiver faltando, uma abordagem da distribuição de renda só pode ser chamada de incompleta.


  Possíveis omissões. Pode-se dizer que há duas omissões notáveis na cobertura que o livro faz da história dos estudos sobre desigualdade. A primeira é a dos escritores anteriores a Quesnay, em particular dos mercantilistas. No entanto, não se trata de uma omissão importante tendo em vista o foco do livro. Afinal, Quesnay foi o fundador da economia política e o primeiro a introduzir explicitamente as classes sociais em sua análise e a definir a mais-valia econômica. Ambos os conceitos desempenhariam papéis enormes no desenvolvimento posterior da economia política e da economia. Os mercantilistas estavam obviamente preocupados com a desigualdade entre países, tal como causada por ganhos desiguais do comércio. Estudar suas concepções sobre a desigualdade dentro de um país, na medida em que as tinham, pode ser um tópico de nicho interessante. Mas na minha opinião, não é mais do que isso.


  A segunda omissão é mais séria, porém parcial: a ausência dos estruturalistas latino-americanos e da escola da dependência. Como o capítulo 7 observará, a economia da Guerra Fria praticada em países capitalistas e socialistas por volta da década de 1960 até o início da década de 1990 foi, em grande parte, um terreno árido para pesquisas sérias sobre distribuição de renda. A exceção foi o trabalho dos estruturalistas, a maioria deles da América Latina, e aqueles associados à escola da dependência neomarxista. Não foi por acaso que a América Latina produziu o trabalho mais interessante sobre distribuição de renda desse período. Graças à sua posição política que não era nem pró-soviética nem acriticamente pró-americana, e porque as sociedades latino-americanas são flagrantemente baseadas em classes, o tópico da desigualdade foi abordado de forma distinta na região, e de modo muito mais criativo do que na Europa (seja ocidental ou oriental) ou nos Estados Unidos. Reconheço no capítulo 7 a contribuição da escola da dependência e especificamente de Samir Amin, cujo trabalho acompanhei por várias décadas. Mas infelizmente, meu conhecimento das obras de Raúl Prebisch, Celso Furtado, Octavio Rodríguez e outros não é suficiente para que eu possa discuti-las com confiança. Um comentarista mais versado teria dedicado mais espaço no capítulo 7, se não um capítulo adicional, para discutir esses (e possivelmente outros autores latino-americanos) e suas contribuições.


  Concepções concorrentes da desigualdade


  Também pode ser útil para o leitor ter, no início do livro, um breve esboço de como as concepções dos autores sobre a desigualdade diferem e se sobrepõem. Os quatro primeiros — Quesnay, Smith, Ricardo e Marx — consideram a desigualdade essencialmente um fenômeno de classe. Os outros veem as coisas de forma distinta. No caso de Pareto, a clivagem principal é entre a elite e o resto da população. Na visão de Kuznets, a desigualdade é causada pelas diferenças de renda entre áreas rurais e urbanas, ou entre agricultura e indústria. Para os autores das últimas três décadas do século XX, a desigualdade é um fenômeno marginal.


  Mas mesmo entre os quatro primeiros autores, as concepções da desigualdade baseada em classes diferem. Para Quesnay, as classes são legalmente definidas. Isso é mais óbvio em seu uso dos proprietários, uma classe que inclui clero, aristocracia e administradores estatais e que, por lei, recebe o excedente. A classificação de Quesnay reflete o estado real das coisas antes da Revolução, quando a população francesa era composta de “estados” legalmente separados. A mesma separação legal continuou a existir até quase o final do século XIX em sociedades que eram baseadas em servidão, casta ou trabalho forçado (como a Rússia tsarista, a Índia e os países da Europa Central) e em sociedades que mantinham a escravidão (como os Estados Unidos, o Brasil e as colônias do Caribe). Nessas sociedades, fazia muito sentido pensar nas diferenças de classe não apenas como baseadas na economia, mas como diferenças em posições legais, que se traduziam em diferenças materiais e de renda.


  Com Smith, e sobretudo com Ricardo e Marx, as diferenças baseadas em classe tornam-se inteiramente fundadas na propriedade de diferentes tipos de “ativos”: terra, capital e trabalho. Não havia mais distinções legais formais entre classes e indivíduos, porém, na esfera econômica, os ativos que alguém possuía importavam muito. A desigualdade era vista através das lentes do que hoje é chamado de desigualdade funcional, ou seja, desigualdade nas rendas derivadas de diferentes fatores de produção. É por isso que a discussão sobre desigualdade nos escritos de Smith, Ricardo e Marx se resume a distintas participações nos aluguéis de terras, nos lucros do capital e nos salários do trabalho. Presume-se tacitamente que as pessoas recebem toda ou a maior parte de sua renda de apenas um fator de produção, e que as classes são “classificadas”. Isso significa que praticamente todos os trabalhadores são considerados mais pobres do que todos os capitalistas, e todos os capitalistas são mais pobres do que todos os proprietários de terras. Essa é, com certeza, uma descrição muito simplificada da obra mais abstrata ou teórica de nossos autores. Quando eles — e isso é especialmente verdadeiro para Marx — estudam casos históricos concretos de desigualdade de renda, a classificação se torna muito mais detalhada e matizada (como de fato se mostrará no capítulo 4).


  Com Pareto, entramos num mundo diferente: as classes desaparecem e os indivíduos, ou a elite versus o resto, assumem o controle. Por que isso aconteceu? Embora, em termos puramente empíricos ou mensuráveis, a desigualdade nas sociedades com as quais Pareto estava familiarizado (Itália e França na virada do século XX) estivesse próxima do nível de desigualdade na Grã-Bretanha no auge do capitalismo industrial, as distinções de classe na Itália e na França eram provavelmente menos salientes, e a mobilidade social era maior. Esses dois países também tinham menos desigualdade de riqueza.[9] Outra razão para a ocultação da análise de classe pode ser encontrada na teoria sociológica de Pareto, em sua crença de que a distinção mais importante na sociedade era entre a elite e o resto da população. Com efeito, numa sociedade capitalista, a elite pode ser composta de proprietários de capital. Mas trata-se somente de uma ilustração específica de um princípio geral baseado na elite. Numa sociedade socialista, a elite seria composta de burocratas do governo. Em outras palavras, a base sobre a qual a elite é construída pode variar, porém, a divisão entre elite e população permanece. As elites apenas assumem diferentes formas sociológicas em diferentes sociedades.


  Simon Kuznets trabalhou e viveu nos Estados Unidos nas décadas de 1950 e 1960, num ambiente totalmente distinto do dos outros autores aqui considerados. A desigualdade no país havia diminuído substancialmente desde seu pico no início do século XX, os Estados Unidos eram de longe a nação mais rica do mundo, e sua clivagem de classe era tida como irrelevante, em parte porque as diferenças de classe eram objetivamente menores do que em outros lugares, e em parte devido ao mito da ascensão social criado por Horatio Alger. Achava-se que as mudanças na distribuição de renda eram causadas por mudanças nas rendas relativas entre áreas urbanas e rurais e entre atividades agrícolas e manufatureiras. Era uma nova visão da desigualdade, intimamente relacionada à teoria da modernização que era popular na mesma época.


  No período posterior a Kuznets — uma época em que os estudos sobre distribuição de renda perderam importância, tanto em países socialistas quanto capitalistas —, não havia um princípio organizador, fosse ele baseado em classe, grupo ou elite, que estimulasse novos trabalhos. Havia razões “objetivas” para isso: a desigualdade de renda estava em declínio tanto nas economias socialistas, que haviam passado por revoluções e expropriações de capital privado, quanto nas economias capitalistas, que haviam criado o estado de bem-estar social. Porém, o eclipse dos estudos sobre desigualdade teve uma motivação amplamente política. Mas também ocorreu devido ao ambiente muito alterado das décadas de 1970 a 1990, no qual os economistas apresentados no capítulo 7 viveram e trabalharam.


  Por fim, o renascimento recente dos estudos sobre desigualdade que discuto no Epílogo chegou com a descoberta e a documentação de uma tendência que vinha avançando fora do radar durante a ascensão neoliberal: níveis muito altos de desigualdade foram atingidos, o que foi efetivamente ocultado por um ambiente de empréstimos fáceis obtidos pelas classes média e média baixa. Quando esse empréstimo fácil diminuiu, dívidas tiveram de ser pagas e revelou-se o baixo crescimento subjacente da renda da classe média e a alta desigualdade. Isso ajudou os estudos sobre distribuição de renda a retornar com força.


  Porém, esse retorno ocorre em condições muito diferentes, e hoje dá-se atenção a clivagens que (embora nada novas) foram amplamente ignoradas nos últimos dois séculos. Trata-se das clivagens raciais e de gênero. Para ser justo com os autores do século XIX cujo trabalho é revisado aqui, nenhum deles teria contestado a relevância de raça e de gênero para as disparidades de renda em suas épocas, mas essas questões também não eram partes integrantes de suas obras. A exploração racial é mencionada por Smith e Marx. Smith, totalmente crítico da instituição da escravidão, achava sua eliminação impossível porque os proprietários de escravizados com poder político nunca votariam a favor da perda de sua propriedade.[10] Marx foi um apoiador ativo do Norte e, em particular, de Lincoln durante a Guerra Civil Americana. Ele via a guerra como uma maneira pela qual a história, por meio do uso da violência quando necessário, substitui uma formação social menos eficiente (como uma sociedade escravista) por uma mais progressista (como a capitalista).[11] E embora Marx, no final de sua vida, tenha dado muito mais atenção a temas como colonialismo, servidão e escravidão, essas considerações permaneceram periféricas na interpretação dominante (e não despropositada) de Marx como um pensador ocidental.[12] As desigualdades de gênero estavam ainda menos integradas ao trabalho sobre distribuição de renda até bem recentemente. As razões implícitas para ignorá-las eram, em primeiro lugar, que a desigualdade era uma questão de diferenças nas rendas familiares e, em segundo, que as mulheres participavam da renda e da riqueza da família ou eram “invisíveis”. Hoje, as dife­renças de gênero e raciais têm um papel muito maior nos estudos de desigualdade do que no passado.


  Também há muito mais interesse hoje em estudar as transmissões intergeracionais de renda e riqueza e como elas exacerbam a desigualdade. Isso se deve em parte à maior disponibilidade de dados e em parte a um reconhecimento crescente das vantagens que são rotineiramente transmitidas entre famílias e gerações, e como elas minam uma sociedade moderna formalmente dedicada à ideia de que os privilégios de nascença devem ser eliminados ou pelo menos minimizados.


  Rastreando fios de influência


  Há várias conexões entre os autores incluídos neste livro, que começa com François Quesnay, o fundador da doutrina fisiocrática e também da economia política. Adam Smith conheceu Quesnay durante sua viagem de dois anos à França, em 1764-6. Não sabemos com que frequência eles se encontraram, o quanto conversaram e que influência Smith pode ter tido sobre Quesnay, mas sabemos que a influência de Quesnay sobre Smith era perceptível, mesmo que o escocês tendesse a minimizá-la (conforme discutido no capítulo 2). Parece improvável que Smith tenha exercido muita influência sobre Quesnay, tendo em vista a diferença de idade e de posição social entre os dois. Quesnay estava em seu território, com 61 anos de idade, e no auge de sua influência política na França, enquanto Smith, quase trinta anos mais moço, era apenas um visitante num país estrangeiro, não conhecido por seu próprio trabalho, mas aceito graças às recomendações de David Hume. Eles se conheceram no território de Quesnay: em salões parisienses, onde Quesnay era idolatrado por seus seguidores fanáticos e Smith era incluído provavelmente apenas como ouvinte. Não está claro como Smith, cujo francês era claudicante, poderia ter contribuído muito, com tantas pessoas ao seu redor falando ao mesmo tempo num idioma que ele não entendia bem.[13] Por mais difícil que isso seja de imaginar — tão alta é sua reputação hoje —, é provável que Smith nunca tenha falado nos salões.


  Ricardo começou a escrever sobre economia política enquanto lia Smith e fazia anotações sobre A riqueza das nações. Ao longo de sua vida, ele continuou sendo influenciado por Smith; pode-se até dizer que escreveu os Princípios com a ideia de corrigir Smith onde este estava errado. Por sua vez, as anotações de Marx de e sobre os Princípios de Ricardo são igualmente abundantes. Em Teorias da mais-valia, que é o quarto volume de O capital, dez dos 22 capítulos, ou mais de setecentas páginas, são dedicados a Ricardo e aos socialistas ricardianos. Na verdade, a presença de Ricardo é sentida em todo O capital. Não é exagero dizer que nenhum economista influenciou mais o desenvolvimento do pensamento de Marx do que David Ricardo.


  Depois veio Pareto, cujo primeiro livro sobre economia política, Les systèmes socialistes, foi escrito para criticar os sociais-democratas da época e discordar de algumas das ideias básicas de Marx.[14] Mas Pareto não era tão antimarxista quanto às vezes é retratado. Em certos momentos, elogiava muito Marx e concordava que a luta de classes era um grande, e talvez até o principal, motor da história econômica e política. Porém, discordava dele em muitos outros pontos, inclusive da teoria do valor-trabalho de Marx e de sua crença de que, sob o socialismo, a sociedade não teria classes.


  Um fio condutor claro, então, pode ser traçado através dos primeiros cinco autores de que trato, a partir de Quesnay em meados do século XVIII e terminando com Pareto no início do século XX. O sexto autor marca uma quebra na linhagem. Talvez tempo demais — tempo que incluiu duas guerras mundiais — tenha decorrido entre Pareto e Simon Kuznets. O trabalho deste último era fortemente empírico, e ele não tinha muito (ou quase nada) em comum com Ricardo ou Marx. Ele e Pareto também não compartilhavam muito além de suas preocupações com desigualdade interpessoal em vez de desigualdade de classe e dependência de métodos empíricos. A teoria de distribuição de renda de Kuznets era uma teoria intuitiva e indutiva que devia pouco a seus predecessores na economia política. A teoria da modernização e mudança estrutural que sustenta sua obra só pode ser vagamente conectada às teorias de desenvolvimento de Smith ou Marx. A visão de mudança de Kuznets era bem mais economicista do que social ou política.


  Diferentes vozes, diferentes estilos


  Cada um dos autores estudados aqui também tinha um estilo distinto de escrita e uma maneira de abordar os tópicos em questão. Aqui no Prólogo é um bom lugar para fazer o que não é feito em capítulos separados: colocar esses diferentes talentos e maneirismos lado a lado para comparação e contraste.


  O estilo de Quesnay é obscuro e se torna ainda mais difícil por seus muitos erros numéricos. Com frequência, seus leitores ficam um tanto frustrados quando ele levanta uma questão para a qual a resposta parece estar tentadoramente próxima e depois atrasa a chegada dela com algum exemplo numérico complexo ou digressão bizarra (da perspectiva de hoje). Tem-se a sensação de atravessar uma paisagem intelectual atraente, mas ter o prazer dela estragado por repetições, contradições, erros e elipses. Friedrich Melchior Grimm achava que os escritos de Quesnay eram intencionalmente obscuros: “O sr. Quesnay não é apenas obscuro por natureza; ele é obscuro sistematicamente, e acredita que a verdade nunca deve ser dita com clareza”.[15] No final, a jornada se torna uma longa e árdua labuta. Revelam-se conexões incomuns entre os fenômenos e os fatos, algumas delas extraordinariamente prescientes e que soam modernas, mas que são “canceladas” por outras declarações, surpreendentemente antiquadas e vindas direto do arsenal de idées reçues do século XVIII. Pode-se com facilidade entrar na toca do coelho da obra de Quesnay (e muitos o fizeram), tentando descobrir a lógica de seus argumentos enquanto cortam um emaranhado de erros técnicos. Sempre pensei que Quesnay devia atrair um grupo especial de economistas masoquistas que ficam obcecados em corrigir seus erros, um dia dando um passo à frente na compreensão desse homem complicado e seus seguidores, para depois recuar no dia seguinte quase na mesma proporção. Se eles chegam ao seu destino, é apenas depois de muitos anos de viagem e trabalho árduo.


  O estilo de Adam Smith é totalmente distinto. O contraste entre a mente complexa, brilhante e às vezes confusa de Quesnay e a mente ácida, perspicaz e sensata de Adam Smith é impressionante. Eles foram os únicos dois escritores entre os seis deste livro que se conheceram pessoalmente, mas é de perguntar como os dois se comunicaram. Como eu disse, provavelmente não muito. Foi dito por vários outros que a influência de Smith na economia e nas ciências sociais deve muito à sua habilidade como escritor, o que permite que até mesmo erros de lógica e declarações contraditórias passem despercebidos na primeira leitura. É certo que A riqueza das nações é mal organizado e tem partes bastante tediosas e repetitivas (inclusive um capítulo muito longo sobre arrendamento de terras no Livro I, uma extensa discussão sobre manipulações financeiras no Livro II e uma seção dedicada às minúcias das regras alfandegárias britânicas no Livro IV). No geral, apesar de sua organização desajeitada, é uma obra muito bem escrita, e o fato de Smith ser citado com tanta frequência em tantos contextos diferentes não é acidental.[16] É um testemunho de seu estilo, suas analogias surpreendentes e a versatilidade de seu conhecimento.


  Mas a citação desenfreada de frases escolhidas de A riqueza das nações ocorre ao custo da compreensão. Não é raro que uma frase de Smith seja citada com um objetivo em mente (que parece perfeitamente consistente com a frase em si), porém, qualquer um que leia a frase em seu contexto original verá que Smith quis dizer algo muito distinto. Entender ou não entender Adam Smith e usar uma citação isolada para apoiar sua posição adquiriram o status de uma indústria caseira; isso começou quase imediatamente após sua morte. Tomo partido em algumas das disputas relevantes argumentando que A teoria dos sentimentos morais e A riqueza das nações não devem ser distinguidas pela época em que foram escritas, e sim pelo objetivo e pelo público que Smith tinha em mente.[17] (Não reivindico que seja uma posição original, mas é difícil ter uma posição original quando se trata de Smith.) Esse argumento não é de mero interesse de antiquário; ele tem implicações importantes para nossa visão de Adam Smith como um economista da desigualdade.


  O estilo de Ricardo é ainda mais diferente. É matemática escrita sem símbolos matemáticos. Seu estilo era árido, um caso original do que Schumpeter chamou de “o vício ricardiano”.[18] Mas esse estilo árido e desapaixonado despertou paixões por dois séculos desde a publicação de Princípios de economia política e tributação.[19] Somos repelidos pela secura da escrita e impressionados pela consistência lógica levada (às vezes) aos seus extremos frígidos. Enquanto Adam Smith é, em geral, divertido de ler, e Quesnay alternadamente fascinante e frustrante, Ricardo não é o que se possa chamar de um autor atraente. Até o próprio Ricardo manifestou uma opinião bastante crítica sobre seus talentos de escrita e oratória ao escrever para James Mill: “Tenho dificuldades em composição — em vestir meus pensamentos com palavras, num grau que raramente testemunho em outros”.[20] É difícil dizer o quanto ele acreditava nisso e o quanto disso era simplesmente a afetação autodepreciativa comum ao gênero epistolar britânico do século XIX. Os exemplos históricos de Ricardo (excursi) são muito poucos, e os que ele fornece parecem funcionar simplesmente como ilustrações e não revelam nada de profundidade sobre países reais e suas histórias. O contraste com Smith é forte, considerando-se especialmente que o interesse de Ricardo em economia começou com suas leituras cuidadosas e anotadas de A riqueza das nações. O conhecimento e a curiosidade de Smith sobre questões econômicas ao redor do mundo e ao longo da história, desde os impérios romano e asteca até a China e a Escócia, o diferenciam de Ricardo.


  Mas se alguém se concentrar na questão que ocupa Ricardo e seguir o argumento frase por frase, os ganhos são enormes. Eu destacaria o famoso capítulo XXXI, “Sobre máquinas”, como o melhor exemplo da escrita de Ricardo: é um tema excelente, a argumentação é concisa e compreensível, e ele é totalmente honesto a respeito de ter abandonado sua crença anterior de que a introdução de máquinas não poderia prejudicar os interesses dos trabalhadores (Marx o elogiou por demonstrar sua “boa-fé”).[21] Desse modo, o capítulo combina Ricardo, o homem, em busca de conhecimento aonde quer que ele o leve, e Ricardo, o pensador de primeira linha.


  Os exemplos numéricos de Ricardo e Marx são outra história, devido principalmente ao uso frequente de fractis* e do obsoleto sistema libra-xelim-pence. Eu me pergunto quantas dissertações foram dedicadas a descobrir o significado e a precisão dos exemplos numéricos de Ricardo e Marx. Decerto há o suficiente deles para ocupar anos de trabalho. Os exemplos de Marx com frequência contêm erros aritméticos; alguns deles foram corrigidos por Engels, outros levaram cem ou mais anos e o trabalho conjunto de tradutores e editores para serem detectados. Alguns erros, no caso de Marx, ainda levam à confusão, como notei (não intencionalmente, mas por pura necessidade) ao comparar as edições da Penguin de O capital de Marx com as versões eletrônicas extremamente úteis, porém, às vezes cheias de erros, dos escritos de Marx disponíveis em Marxists.org. Tendo em vista o status quase religioso que os escritos de Marx adquiriram, há também a questão da tradução de seus termos-chave para o inglês e outras línguas. Embora as traduções para o inglês de termos e conceitos tão importantes como “alienação”, “mais-valia”, “acumulação primitiva” (e em alguns casos também “acumulação primária”) e “a tendência da taxa de lucro cair” estejam agora padronizados, ainda há diferenças que surgem de uma publicação para outra. Como não falo alemão, Marx é o único autor aqui estudado que não li no original, tendo confiado numa mistura de traduções para o inglês, francês e sérvio. Felizmente para mim e para outros economistas, há menos questões terminológicas nos escritos econômicos de Marx do que em seus textos filosóficos. Por exemplo, Martin Milligan, o tradutor para o inglês de uma versão dos Manuscritos econômicos e filosóficos de 1844, inicia o livro com uma nota de quatro páginas sobre a tradução de vários termos-chave, incluindo uma explicação de por que estranged está mais próximo do original alemão do que o mais comumente usado alienated.[22]


  O objetivo de Marx ao escrever o primeiro volume de O capital era, como ele mesmo disse, escrever uma obra de arte e não apenas um livro de economia política, ou mesmo uma crítica da economia política (como diz o subtítulo). Ele atingiu esse padrão reunindo filosofia, literatura, história e economia política. E foi ajudado durante todo o processo de escrita por seu vasto conhecimento de filosofia e literatura grega e romana. (A dissertação de Marx foi sobre as filosofias da natureza de Demócrito e Epicuro.) Seu uso da ironia é excepcional; veja-se, por exemplo, sua avaliação de Luís Napoleão: “Como fatalista, ele vive devotado à convicção de que existem certos poderes superiores, aos quais o homem, particularmente o soldado, não pode resistir. Primeiro entre esses poderes ele enumera charutos e champanhe, aves frias e linguiça de alho”.[23] Seu estilo facilmente reconhecível de repetições de antíteses, sobretudo em seus escritos políticos e históricos, é igualmente brilhante e digno de citação, embora talvez recorra a ele com demasiada frequência e às vezes se torne excessivamente previsível. Um bom exemplo é sua zombaria dos liberais britânicos do século XIX: “os whigs britânicos devem se tornar […] agiotas com preconceitos feudais, aristocratas sem questão de honra, burgueses sem atividade industrial, homens de conclusividade com frases progressistas, progressistas com conservadorismo fanático, traficantes de frações homeopáticas de reformas, fomentadores do nepotismo familiar, grandes mestres da corrupção, hipócritas da religião, Tartufos da política”.[24]


  Nem todos, no entanto, ficavam encantados com o estilo de Marx, como mostra a crítica dura (mas não totalmente equivocada) de Benedetto Croce ao primeiro volume de O capital:


  Deve-se levar em conta a estranha composição do livro, uma mistura de teoria geral, de controvérsias e sátiras amargas, e de ilustrações ou digressões históricas, e tão arranjado que somente [Achille Loria, um economista italiano conhecido por sua própria prosa desordenada] pode declarar Das Kapital como o melhor e mais simétrico dos livros existentes; sendo que ele é, na realidade, assimétrico, mal-arranjado e desproporcional, peca contra todas as leis do bom gosto e assemelha-se em alguns detalhes à Scienza nuova de Vico. Depois, há também a fraseologia hegeliana amada por Marx, cuja tradição agora se perdeu, e que, mesmo dentro dessa tradição, ele adaptou com uma liberdade que às vezes parece não carecer de um elemento de zombaria. Portanto, não surpreende que Das Kapital tenha sido considerado, em um momento ou outro, um tratado econômico, uma filosofia da história, uma coleção de leis sociológicas […] um livro de referência moral e política, e até mesmo, por alguns, um pouco de história narrativa.[25]


  Sabemos que o segundo e o terceiro volumes de O capital nunca foram concluídos e que foram editados por Engels, que usou o que poderíamos chamar hoje de método de cortar e colar. O estado inacabado deles tem vantagens e desvantagens. Algumas partes importantes (como a discussão da tendência de a taxa de lucro cair) estão claramente inacabadas. Algumas partes do terceiro volume são apenas longas citações das discussões intermináveis realizadas em vários comitês parlamentares de Westminster. Mas a vantagem de não terem sido concluídas é que, em determinadas partes, podemos ver e admirar uma mente brilhante trabalhando no auge de seu poder e inspiração. Alguns trechos (e o mesmo vale para os Grundrisse) são verdadeiros diamantes brutos e acredito que nunca foram relidos ou corrigidos por Marx. Eles parecem ter sido publicados como foram escritos, de uma só vez e nas garras da inspiração em qualquer dia que fosse, no quarto desorganizado de Marx em Londres ou na mesa que reivindicou como sua no Museu Britânico.


  A enorme sede de Marx por conhecimento, que abrangia tudo, desde escritos jornalísticos até política, economia e filosofia, levou milhares de pessoas a gastarem milhões de horas de trabalho — e algumas delas, suas vidas inteiras — debruçando-se sobre seus textos. (Algumas até morreram por Marx, ou por causa dele, o que não se pode dizer de nenhum outro escritor estudado neste livro.) Em artigo recente sobre a publicação de novos volumes de obras coletadas, Heinz Kurz escreve sobre a relativa esterilidade dos últimos anos de Marx, que explica por seu apetite insaciável por conhecimento. Ele se aprofundou nas literaturas não só de todas as partes da existência social humana, inclusive o aprendizado de novas línguas como o russo, mas também de matemática, química (em sua idade madura), geologia e outras ciências naturais.[26] Tem-se a impressão de que, se um acordo pudesse ser feito para que o mundo parasse em seus trilhos assim como aconteceu em 1870, e que Marx tivesse dois séculos para analisá-lo, ele não conseguiria completar a tarefa. A ambição de absorver o conhecimento do mundo atrapalhou sua conclusão de muitas partes de seus textos. Se não fosse por sua fama inesperada, desencadeada por se tornar, após a Revolução de Outubro, não um mero fundador de uma república ou monarquia, mas o fundador de uma nova ordem social destinada a se espalhar por toda a Terra, muitos de seus escritos nunca teriam chegado ao público. (Por exemplo, seus manuscritos de 1844, Grundrisse, e a maioria de sua correspondência provavelmente não teriam sido publicados em forma de livro, afora talvez algumas edições bastante especializadas.)[27] Mas, na realidade, suas obras reunidas, muitas delas meras anotações ou rabiscos, ainda são publicadas um século e meio após sua morte.


  Os escritos de Pareto estão imbuídos do amor do autor pelo paradoxo, sua busca por controvérsia e seu desejo de épater le bourgeois [chocar a burguesia], mesmo que na maioria de seus textos ele defendesse as virtudes burguesas. Os escritos mecanicistas de Pareto, excessivamente ordenados em seções como “3.2A.4” (sem muita razão aparente), e sua terminologia não intuitiva tornam sua obra difícil de ler; ela requer um alto nível de comprometimento e paciência do leitor e frequentemente clama por elucidação. As melhores partes de Pareto são quando ele esquece seu desejo usual de chocar com paradoxos, ou de disciplinar com divisões do texto semelhantes às da engenharia, ou de impressionar ao criar neologismos gregos, e permite que suas opiniões sejam expressas de uma forma mais “natural”. Apesar de seus defeitos, os escritos de Pareto exercem certa atração perversa. É lamentável que seja tão pouco lido hoje em dia, embora ele talvez não pensasse assim. Como amante de paradoxos, com uma mente de inclinação aristocrática, poderia ter algum orgulho da falta de popularidade e apelo às massas.


  O estilo de escrita de Kuznets é provavelmente o menos interessante dos seis autores estudados neste livro. Em parte ele reflete o próprio homem — cuidadoso, comedido, enfadonho — e em parte reflete a evolução da economia à medida que ela gradualmente deixou de ser uma ampla ciência social para se restringir a um campo estreito que examina apenas uma parcela da existência humana. Kuznets tinha um forte interesse em demografia e com frequência reconhecia a importância da política, de fatores sociais e até mesmo da psicologia, mas não escrevia nessas áreas. Talvez para manter um efeito aparentemente mais científico, ele expressava suas ideias complexas em frases cheias de ressalvas e qualificações, complicando-as ainda mais. Não era incomum para Kuznets começar uma frase aparentemente argumentando a favor de A, porém, no final ela acumula tantos problemas enfrentados por A que o leitor começa a acreditar que A deve estar errado e B mais correto. Os estilos de Pareto e Kuznets representam antípodas, um sendo provocador e o outro tentando ser o menos provocativo possível. Mas ambos foram cuidadosos ao abordar questões de desigualdade e distribuição de renda, sem exagerar em sua argumentação. Isso é especialmente notável em Pareto, que era mais propenso a fazer declarações fortes apenas para se retratar delas mais tarde, ao menos em parte.


  Integrações desiguais de narrativa, teoria e empiria


  Já delineei meu próprio padrão do que constitui um trabalho substancial sobre desigualdade: ele apresenta uma narrativa convincente, teoria bem desenvolvida e provas empíricas. Quando olhamos para todos os nossos autores com esse padrão em mente, podemos dizer que Quesnay, Smith e Ricardo tinham narrativas muito fortes e claras, e uma boa conexão entre as narrativas e a teoria (isso é provavelmente mais evidente no caso de Ricardo), mas pouco em termos de empiria. A ausência de provas empíricas se deve ao simples fato de que a maioria dos dados de que precisavam não existia na época. É por isso que Ricardo teve de recorrer quase inteiramente a cálculos ilustrativos e exemplos numéricos. Alguns dados sobre aluguéis, lucros e salários existiam, mas as fontes eram fragmentárias e dispersas, mesmo em obras de autores como Malthus, que estavam mais interessados em provas empíricas do que Ricardo, e que procuravam dados em praticamente qualquer publicação que pudessem encontrar. Havia uma escassez de empiria em comparação ao que esperamos hoje.


  Na obra de Marx, e ainda mais na de Pareto, todas as três partes estão presentes. O uso de dados e fatos por Marx marcou uma melhoria imensa em relação a Ricardo e Smith. Pareto levaria isso a um novo nível graças a seu acesso aos dados fiscais sobre distribuição de renda. (Como o capítulo 4 mostrará, Marx também citou dados fiscais sobre distribuição de renda inglesa e irlandesa — o mesmo tipo de dados que três décadas depois proporcionaria o núcleo empírico das alegações de Pareto.) Tanto Marx quanto Pareto também tinham narrativas e teorias claras. E o mesmo vale para Kuznets: todos os três componentes da abordagem “boa” estão presentes.


  Mas com a Guerra Fria, e a economia tal como praticada na época em países socialistas e capitalistas, as coisas foram diferentes. Isso não ficou imediatamente claro para mim, pois enfrentei o problema de como explicar o eclipse repentino dos estudos sobre distribuição de renda após aproximadamente 1960 no Ocidente. Esse eclipse ocorrera ainda mais cedo no Oriente, porém, para este último, era possível encontrar uma explicação na crença de que as classes sociais haviam sido abolidas e na pressão política para não permitir estudos que pudessem contestar essa crença (imposta). Mas, quanto ao Ocidente, haveria algo na economia neoclássica e no clima político induzido pela Guerra Fria que fazia seus economistas se voltarem contra o estudo da desigualdade em seus países capitalistas e democráticos?


  O quebra-cabeça foi resolvido quando percebi que a disciplina de economia, tal como foi ensinada e estudada entre 1960 e 1990 no Ocidente, foi realmente projetada para o período da Guerra Fria. Mas os elementos políticos não eram os únicos relevantes: existia igualmente um elemento objetivo, pois o período testemunhou um declínio significativo na desigualdade. Ela parecia um problema que estava desaparecendo, e isso reduziu o interesse em estudá-la. Havia também a virada abstrata na economia e o financiamento de pesquisas pelos ricos para culpar, porém, o clima político era talvez o determinante mais importante. No tipo de economia favorecida durante a Guerra Fria no Ocidente, não havia lugar para pesquisa sobre desigualdade de classe e, portanto, para qualquer estudo sério sobre distribuição de renda — ao menos enquanto os países comunistas do outro lado da Cortina de Ferro alegassem ter abolido as classes. Cada lado tinha de insistir que era mais igualitário e menos baseado em classes do que o outro.


  O evisceramento da gradação social ou de classe durante a Guerra Fria é evidente quando olhamos para a evolução histórica sofrida pelos próprios estudos de distribuição de renda. Quesnay, Smith, Ricardo e Marx usaram as classes sociais como uma forma de organizar seu pensamento sobre economia. As classes eram os conceitos naturais em torno dos quais a distribuição de renda era “construída”. Pareto mudou para a desigualdade interpessoal, mas não se esqueceu da estrutura social. A elite (a classe de renda mais alta) e o resto da população tomaram o lugar das classes sociais — ou mais exatamente, dependendo do sistema político, diferentes classes sociais poderiam se tornar elites. Capitalistas num sistema, burocratas no outro. Foi somente com Kuznets que as classes sociais e as elites desapareceram e o foco mudou para indivíduos que eram socialmente diferenciados por sua localização (rural ou urbana), suas ocupações (agricultura, indústria ou serviços) e sua educação (qualificados e não qualificados). Mas nenhum desses grupos representava uma classe social da forma como os clássicos viam, desempenhando um papel distinto no processo de produção, e nenhum constituía uma elite. A tendência de rebaixar marcadores sociais como categorias primárias por meio das quais compreendemos a desigualdade começou com Kuznets e continuou depois dele ainda mais fortemente, e ela é, na minha opinião, uma das razões pelas quais os estudos de distribuição de renda regrediram na segunda metade do século XX.


  Havia também outras razões pelas quais os estudos de distribuição de renda retrocederam sob a égide da economia da Guerra Fria. Esse é o tema do capítulo 7. No entanto, vale a pena mencionar aqui que a estrutura tripartite desejável se desfez. Estudos puramente empíricos (que eram numerosos) tornaram-se desvinculados de uma narrativa, fosse política, baseada em classe ou internacional. Na maioria das vezes, não havia narrativa alguma. Ou, onde havia uma narrativa, como na “teoria dos sistemas mundiais”, havia muito pouco em termos de empirismo. Enquanto isso, os estudos teóricos tornaram-se excessivamente simplistas e irrealistas em suas suposições, bem como teleológicos, porque as próprias suposições ditavam os resultados finais. Esses estudos teóricos dispensavam tanto a parte narrativa quanto a empírica. As coisas desmoronaram também devido à especialização excessiva no trabalho sobre distribuição de renda, onde nenhuma das muitas vertentes era capaz de incorporar todas as três dimensões.


  Uma versão da economia da Guerra Fria existia similarmente em países socialistas. Essa versão era um marxismo dogmático simplificado, despojado de sua análise de classe quando aplicado a sociedades socialistas. Tal como na economia ocidental, a desigualdade e suas causas eram ignoradas. As partes narrativa e teórica foram suplantadas por visões normativas da distribuição de renda, enquanto havia poucos estudos empíricos (ao contrário do Ocidente) devido à falta de dados e, quando os dados existiam, ao segredo em que estavam envoltos. Estudos sobre distribuição de renda em países socialistas tinham, portanto, na melhor das hipóteses, algum conteúdo empírico, muitas vezes fraco, mas quase nenhuma narrativa ou teoria.


  A situação era melhor em algumas partes do Terceiro Mundo, notadamente na América Latina. Por muito tempo, autores latino-americanos produziram estudos empíricos sobre desigualdade de renda em seus países. Mas sua principal vantagem em comparação com a economia ocidental da Guerra Fria estava na capacidade de ancorar esses estudos na narrativa estruturalista que vinculava a posição econômica e política internacional desses países a uma análise de suas estruturas internas (de classe). A teoria era, portanto, muito mais rica do que na economia neoclássica da Guerra Fria.


  E os pesquisadores? Keynes escreveu sobre a famosa “rara combinação de dons” que um grande economista deve ter.[28] Em minha opinião, os estudiosos da desigualdade de renda precisam conhecer intimamente a política e as histórias relevantes das sociedades que estudam, e devem ser bons em matemática e técnicas empíricas. Eles também devem ter uma ampla “visão” sobre o tópico que estão estudando e familiaridade com a história econômica de países estrangeiros, inclusive sua literatura econômica. Tais características, combinadas em um autor, eram escassas, devido talvez a um sistema educacional que colocava ênfase indevida na divisão do trabalho e na especialização despropositada.


  Ganhando perspectiva sobre nossas próprias concepções


  Uma vantagem da abordagem adotada aqui é que ela nos dá uma visão não apenas dos autores estudados, mas também de nossos próprios preconceitos quando olhamos para a desigualdade hoje. Igualmente nos faz apreciar melhor a especificidade histórica de nossas preocupações atuais com a desigualdade. Nossas próprias concepções não têm relevância universal, mas são a expressão do que vemos hoje como as forças mais importantes que determinam a desigualdade. A “historicidade” deve nos ajudar a perceber que as forças que moldam a desigualdade podem ser diferentes em diferentes sociedades e em diferentes épocas.


  Dito isso, devo também admitir que neste livro me referirei ocasionalmente a um efeito observado como uma lei — por exemplo, mencionando a lei de Marx pela qual a taxa de lucro tende a cair, ou a lei de Pareto, ou a lei sugerida pela curva U invertida de Kuznets. Em todos esses casos, a verdade é que se trata de hipóteses e, no melhor dos cenários, quando parecem ser confirmadas, tendências. O termo “lei” vem das ciências naturais e é usado por conveniência, mas afirma demais; é óbvio que fenômenos sociais não se prestam a declarações igualmente preditivas.


  Cada geração se concentra no que considera ser as características relevantes da desigualdade, ou suas causas principais. Ao observar como os economistas mais importantes pensavam sobre isso no passado, aprendemos sobre história e indiretamente questionamos — ou melhor, notamos — que nossa própria abordagem é limitada tanto por nossa concepção da sociedade contemporânea quanto pelo que hoje pensamos serem marcadores essenciais da desigualdade.


  Os autores dos séculos XVIII e XIX (como observado anteriormente) mal se preocupavam com desigualdades raciais e de gênero e como elas se sobrepunham e influenciavam a desigualdade geral. Ambas são mencionadas apenas incidentalmente. Até mesmo a desigualdade entre nações, da qual eles estavam obviamente cientes (e que desempenhou um papel cada vez mais importante no pensamento de Marx), não tinha nem de longe o lugar que tem hoje. Durante a maior parte dos séculos XVIII e XIX, a igualdade perante a lei era, no máximo, um objetivo ambicioso.


  Embora quase todos os escritores examinados neste livro tenham enfrentado pessoalmente a desigualdade legal, ela não desempenhou um papel substancial em suas obras. Quesnay considerava evidente que a igualdade legal das classes sociais não pode existir; Smith não tinha o direito de votar na Escócia; Ricardo não hesitou em comprar uma cadeira no Parlamento e aparentemente nunca visitou seu eleitorado; o pai de Marx teve de se converter ao protestantismo para continuar trabalhando como advogado; Pareto não pôde se casar com uma mulher que amava até que, quase no fim de sua vida, conseguiu encontrar um lugar na Ístria, governada pela Itália, onde divorciados eram autorizados a se casar de novo; Kuznets era um migrante que originalmente, após chegar aos Estados Unidos, achou prudente mudar seu nome do russo Kuznets para o inglês Smith (os dois significam “ferreiro”).


  O ponto principal é que a percepção da desigualdade muda ao longo do tempo, e cada autor considerado nestas páginas foi influenciado pelas condições de época e lugar. Levar isso em conta nos permite compreender a verdade importante de que toda desigualdade é um fenômeno histórico; seus motivos variam entre sociedades e épocas, e as percepções de desigualdade diferem em função das ideologias que defendemos. Não podemos, portanto, falar de desigualdade em termos gerais ou abstratos; podemos apenas falar de características específicas de cada desigualdade.


  Um objetivo deste livro é destrinchar essas características específicas de tempo e lugar e possibilitar que os leitores reconheçam que nossas próprias visões da desigualdade são influenciadas pelas principais características de nossas sociedades. Aceitar que nossa própria concepção de desigualdade é moldada por nosso contexto histórico e definida pelo lugar pode melhorar nossa capacidade de pensar adiante, em direção às questões que o futuro trará.


  
    * “Fractil” é um termo de estatística que se refere a quaisquer porções iguais em que um conjunto de dados pode ser dividido. Ou seja, fractis são pontos numa distribuição que dividem os dados em partes iguais. [N. T.]

  


  1.
François Quesnay: Classes sociais em um “reino agrícola rico”


  François Quesnay e os fisiocratas podem ser corretamente considerados os fundadores da economia política. Eles constituíam um grupo de acadêmicos, dentre os quais Quesnay e Mirabeau père são os mais famosos, que foram de início chamados de “les économistes” — a primeira vez que esse rótulo foi usado. Só mais tarde eles se tornaram conhecidos como fisiocratas, termo cunhado provavelmente pelo próprio Quesnay, referindo-se (como o subtítulo de seu livro indica) às “leis naturais de governança mais vantajosas para a espécie humana”: respeito à liberdade e à propriedade privada, fundado no poder de criação de riqueza da agricultura.[1]


  A contribuição dos fisiocratas é importante em três aspectos. Primeiro, eles (e Quesnay em particular) foram os primeiros a ver o processo econômico como um fluxo circular e sujeito a ritmos regulares. Segundo, foram os primeiros a ver que os excedentes são criados dentro do processo econômico e não a partir do comércio, como argumentavam os mercantilistas.[2] Embora seja verdade que eles viam um excedente surgindo apenas na agricultura, onde as forças da natureza (“os poderes inesgotáveis do solo”, para citar Adam Smith) se combinam com o trabalho dos trabalhadores para produzir resultados, sua ideia essencial de que o excedente é criado por meio da produção foi crucial e ainda se mantém hoje em nossos conceitos modernos de valor agregado e produto interno bruto. Com efeito, alguns economistas veem na obra dos fisiocratas a precursora da contabilidade nacional moderna.[3] Em terceiro lugar — e é isso que mais nos interessa aqui —, os fisiocratas criaram Le Tableau économique, que exibe relações numéricas na economia e define as classes sociais e suas rendas de uma maneira que nos dá hoje uma base empírica para estudar a desigualdade de renda na França pré-revolucionária. Eles deram a primeira definição clara de classes sociais em economia e provavelmente a primeira definição de conflito de classes.[4]


  A desigualdade na França na época de Quesnay


  Quesnay era o médico pessoal de Madame de Pompadour na corte de Luís XV, numa época em que a França era o país mais populoso da Europa, um grande reino agrícola com o rei no topo e uma distinção legal formal entre seus três estados: clero, nobreza e le tiers état [o terceiro estado]. Este último incluía todos os outros: burguesia, trabalhadores, fazendeiros, pobres e vagabundos. Essa estrutura de classe formalizada influenciou, como veremos adiante, a própria visão de Quesnay sobre as diferenças de classe.


  A desigualdade de renda na França, como podemos avaliar com base em dados fiscais e tabelas sociais, era muito alta e considerada maior do que a da Inglaterra. O coeficiente de Gini para a França, calculado a partir de fontes da época que incluem dados fornecidos pelo próprio Quesnay, varia entre 49 e 55, em comparação com o inglês, estimado como abaixo ou em torno de 50 no mesmo período.[5] O nível de desigualdade indicado por um Gini acima de 50 não é obviamente desconhecido hoje; é o nível de desi­gualdade que encontramos em países latino-americanos como Colômbia, Nicarágua, Honduras e Brasil. Como esses exemplos modernos sugerem, é um nível muito alto de desigualdade. Morrisson e Snyder, num estudo detalhado da desigualdade francesa ao longo de dois séculos, estimam que a participação na renda do país do decil superior em 1760-90 fosse de 56% (veja também o capítulo 5 adiante).[6] Como a riqueza é tipicamente distribuída de forma mais desigual do que a renda, as pessoas no decil superior por riqueza podem ter possuído até 70% da riqueza nacional.[7]


  Ademais, a renda média da França pré-revolucionária era muito menor do que a das sociedades latino-americanas modernas e, portanto, a desigualdade “real” pré-revolucionária era muito maior. Um determinado Gini numa sociedade mais pobre em relação a uma mais rica significa que a elite é capaz de empurrar a desigualdade real para muito mais perto da desigualdade máxima viável.[8] (Define-se “desigualdade máxima viável” como aquela em que, com exceção de uma minúscula e, no limite, infinitesimal, elite, todos vivem no nível da subsistência.) Isso torna uma sociedade mais pobre com o mesmo Gini mais “exploradora”. A “taxa de extração de desigualdade”, que é a razão entre o nível de desigualdade real de uma sociedade e o que é considerado seu nível máximo viável, é estimada em 70% na França pré-revolucionária.[9] O mesmo Gini no Brasil de hoje implica uma taxa de extração de desigualdade de cerca de 55%. Em outras palavras, a elite governante francesa empurrou a desigualdade para o nível mais alto que pôde — com certeza, não tão perto da marca de 100% como foi o caso em várias colônias, mas também não muito longe dela.[10]


  Os níveis de renda franceses eram mais baixos que os ingleses. Estima-se que a renda média francesa (com base nas mesmas fontes usadas para estimativas de desigualdade) era entre 3,3 e 3,8 vezes o nível de subsistência.[11] A renda média inglesa na mesma época era cerca de seis vezes maior que o nível de subsistência.[12] Do mesmo modo, o Projeto Maddison, a principal fonte de dados históricos de contas nacionais, estima em sua atualização de 2020 que o PIB per capita inglês no ano 1760 era de cerca de US$ 3000 (em dólares internacionais), enquanto o PIB per capita francês era de US$ 1700.[13] Isso está de acordo com a percepção de Quesnay: “O nível de prosperidade que supomos [para a França] está muito abaixo do que é uma realidade para uma nação da qual acabamos de falar [Inglaterra]”.[14] A diferença nas rendas é bem captada pelas impressões de François-René de Chateaubriand em seu retorno à França em 1800, após um período de exílio na Inglaterra:


  Fiquei impressionado com a aparência de pobreza no país: mal havia alguns mastros visíveis no porto. […] Na estrada, não se via quase nenhum homem; mulheres com a pele bronzeada, os pés descalços, as cabeças descobertas ou apenas enroladas em lenços, aravam os campos: alguém poderia confundi-las com escravas.[15]


  O contraste também é observado em muitas ocasiões pelo escritor britânico Arthur Young, que viajou por cidades, vilas e campos franceses nos anos imediatamente anteriores à Revolução. As impressões de Young sobre a França são talvez excessivamente negativas, mas pintam um quadro consistente de pobreza coexistindo com enorme riqueza, como nesta citação (que numa coincidência bem divertida diz respeito ao castelo ancestral do próprio Chateaubriand, na Normandia):


  Eu disse a M. de la Bourdonaye que sua província da Bretanha me parecia não ter nada além de privilégios e pobreza, ele sorriu e me deu algumas explicações que são importantes; mas nenhum nobre pode jamais sondar esse mal como deveria ser feito, resultante como acontece dos privilégios que vão para eles, e da pobreza para o povo.[16]


  É interessante notar que, apenas duas gerações mais tarde, a situação se inverteria. Enquanto a Inglaterra continuava a ser vista como líder no progresso industrial e até mesmo em desenvolvimento político, e era admirada por isso por muitos pensadores franceses, inclusive Alexis de Tocqueville, surgiu um enigma. A Inglaterra, embora economicamente mais avançada, também tinha uma pobreza muito mais profunda do que a França. Assim, em 1835, Tocqueville foi incumbido pela Academia de Cherbourg de viajar à Inglaterra e estudar a pobreza britânica. Ele escreveu um pequeno esboço, Mémoire sur le paupérisme, mas nunca concluiu o ensaio, que foi entregue à Academia e publicado somente após sua morte (em francês em 1911, e em inglês somente em 1968).[17] Embora Tocqueville não tenha conseguido dar uma explicação totalmente satisfatória do motivo da pobreza inglesa ser tão profunda e generalizada (o que talvez explique por que o ensaio não foi formalmente publicado durante sua vida), está claro que ele acreditava que a situação se devia principalmente à movimentação da mão de obra da agricultura para a indústria: pessoas que antes cultivavam suas próprias terras e desfrutavam de um mínimo de bem-estar (inclusive de comida abundante) foram deslocadas do campo e espremidas nos novos centros industriais. A primogenitura, os vínculos e o comportamento “improvidente” de um novo proletariado privado de posses eram, segundo Tocqueville, as principais causas da pobreza.[18]


  A condição do proletariado britânico durante a Revolução Industrial impressionou muitos observadores, inclusive, é óbvio, Friedrich Engels, que publicou seu famoso panfleto sobre o tema em 1845.[19] Do mesmo modo, afetou Karl Marx e sua própria visão do aprofundamento da polarização de classes e da pauperização dos trabalhadores durante a Revolução Industrial (um tema que será abordado no capítulo 4). Em contraste, o campesinato francês que obteve terras após a Revolução parecia agora relativamente próspero, e o proletariado britânico empobrecido e sobrecarregado de trabalho.


  Porém, esse não era o caso em meados do século XVIII, quando o principal objetivo dos fisiocratas era influenciar a política econômica e ajudar a França a se tornar um “reino agrícola rico” e alcançar a Inglaterra. A primeira motivação deles não era criar uma nova ciência, mas influenciar a política, embora se vissem como “cientistas” e considerassem científica sua abordagem.[20] Eles defendiam o “laissez-faire, laissez-passer”, uma expressão cunhada por Quesnay. “Laissez-faire” significava, como hoje, liberdade de empreendimento sem interferência governamental. “Laissez-passer” significava liberdade de tarifas internas que limitavam o movimento de mercadorias e, em particular, dos grãos dentro da França.


  Os fisiocratas, rompendo com a tradição, também consideravam a riqueza das classes pobres como o melhor indicador da riqueza de um país, e estavam preocupados com o subconsumo se a renda dos pobres fosse muito baixa. Isso aparece como a Máxima XX de Quesnay (uma das trinta em sua lista de “máximas do governo econômico”): “Que o bem-estar [aisance] das classes mais baixas de cidadãos não seja diminuído, porque reduzir seu consumo dos produtos da nação reduziria a reprodução e a receita da nação”.[21] A preocupação com a aisance das classes mais baixas era uma ideia nova e um afastamento marcante da visão mercantilista anterior, segundo a qual a riqueza da classe alta, ou a riqueza do Estado, expressa em estoques de ouro e balanças comerciais positivas, era o barômetro do sucesso econômico. A visão dos fisiocratas, que veremos manifestada com ainda mais força por Adam Smith, era de que as condições de vida da maioria da população representavam o indicador-chave da riqueza de um país e da solidez de suas políticas econômicas.


  Os fisiocratas foram muito influenciados pela ideia da China (como a China era entendida na Europa naquela época) por razões que são fáceis de entender: tal como a França, tratava-se de um reino agrícola dirigido por um governante absoluto que, em princípio, era benevolente e interessado no bem-estar de seus súditos. Ademais, compreendia-se que esse imperador mantinha um corpo de estudiosos nobres para implementar políticas de interesse público, que não apenas o aconselhavam, mas coletivamente, até certo ponto, limitavam seus poderes autocráticos.[22] Não surpreende que os fisiocratas imaginassem para si próprios o mesmo papel do mandarinato chinês.[23] Numa monografia intitulada Le despotisme de la Chine, Quesnay dedicou oito capítulos a tópicos que iam da religião à responsabilização por gastos públicos na China e criticou Montesquieu e outros que haviam alegado que o despotismo chinês era antinômico ao progresso.[24]


  Nem todos concordavam com o que os fisiocratas buscavam realizar. Em O Antigo Regime e a Revolução Francesa, publicado cerca de sessenta anos após a Revolução, Tocqueville foi muito crítico dos fisiocratas. Desprezava o dogmatismo deles, bem como o desejo de remodelar todas as instituições da sociedade e impor sua própria maneira de pensar a todos os outros, indiferente à liberdade política: “De acordo com os economistas [fisiocratas], a função do Estado não era meramente governar a nação, mas também reformulá-la conforme determinado molde, moldar a mentalidade da população como um todo de acordo com um modelo predeterminado e incutir as ideias e os sentimentos que eles achavam desejáveis nas mentes de todos”.[25] O ideologicamente liberal Tocqueville, admirador do sistema britânico, via os fisiocratas como intelectualmente “aprisionados” dentro do sistema monárquico tradicional e hierárquico. Observe-se a forte dose de sarcasmo nas palavras de Tocqueville sobre a admiração dos fisiocratas pela China, por cujo sistema não sentia nenhuma atração em particular:


  Eles entraram em êxtase por uma terra cujo governante, absoluto, mas livre de preconceitos, prestava homenagem às artes utilitárias arando um campo uma vez por ano; onde os candidatos a cargos governamentais precisam passar por um exame competitivo em literatura; onde a filosofia faz o dever da religião e a única aristocracia consiste em homens de letras.[26]


  Além de seu interesse pela China, Quesnay encontrou apoio para a importância da agricultura e a nocividade da grande desigualdade e do consumo urbano ostentoso na experiência histórica do declínio e queda da República Romana. A preeminência da agricultura e das pequenas propriedades camponesas foi a glória daquela república e a base de seu poder. Mas quando a riqueza se acumulou e os grandes proprietários de terras deixaram o campo para se reunir em Roma e gastar seu dinheiro em “artes de luxo e obras de uma indústria engenhosa” (em vez de investir em agricultura), eles largaram as terras conquistadas para serem cultivadas por trabalhadores contratados e escravizados, e as colheitas sofreram. À medida que Roma começou a depender de remessas de grãos do exterior, e o conhecimento e os costumes agrícolas foram esquecidos, o declínio foi inevitável:


  Assim foi a origem frutífera da República Romana, que era composta a princípio de ladrões e malfeitores, uma classe pior que improdutiva, mas que logo por necessidade se transformou e se dedicou unicamente ao trabalho da agricultura; graças aos produtos agrícolas, sempre tidos em alta estima, e graças a ser protegida em casa por mais de quinhentos anos, viu sua população e sua glória aumentarem continuamente, e cresceu para ser o Estado mais feliz, mais rico e mais poderoso do mundo conhecido. Mas quando os grandes proprietários de terras se reuniram em Roma e gastaram suas rendas na cidade, quando as províncias foram abandonadas à tirania dos fazendeiros fiscais, e o trabalho da agricultura foi largado nas mãos de escravos; quando foi necessário recorrer a cereais do Egito para alimentar a capital, que foi assim reduzida à dependência de uma marinha mercante; quando as artes do luxo e os trabalhos de uma indústria engenhosa tornaram os habitantes da cidade importantes e o capita censi [a classe mais baixa] em homens valiosos, quando essa multidão de causas, ao se afastar da ordem natural das coisas, provocou a destruição da moral, o Estado, enfraquecido em todas as frentes, apenas esperou por — e não poderia e nem deveria senão deixar de esperar por — devastação e escravidão.[27]


  Consistente com suas preocupações com a agricultura, os fisiocratas exibiam um forte preconceito antiurbano, misturado às vezes com desprezo maldisfarçado pelos filisteus urbanos. Era uma atitude um tanto estranha, uma vez que seus escritos eram direcionados aos homens cultos urbanos ou à corte, a elite da sociedade francesa (embora alguns de seus membros talvez gostassem de se imaginar “rurais”, com Versalhes sendo uma versão semelhante à Disneylândia do campo francês).


  Classes sociais e suas fontes de renda


  Na estrutura de classes introduzida pelos fisiocratas, vemos pela primeira vez na economia uma delimitação muito clara das principais classes econômicas. A Tabela 1.1 mostra o resumo da distribuição fatorial de renda que aparece em Philosophie rurale, publicado em 1763. O livro foi escrito principalmente por Mirabeau, mas seu sétimo capítulo, que trata da distribuição de renda, foi escrito por Quesnay.[28] Ao contrário de Le Tableau Économique, em que as quantidades eram meramente ilustrativas, aqui o objetivo era descrever a situação real da economia francesa. Mirabeau e Quesnay, antes de decidirem o título final da obra, pensaram em chamá-la de Le Grand Tableau Économique. O livro em si era um projeto ambicioso, talvez o mais ambicioso já empreendido pelos economistas. Era “uma exposição, pura e simples, magistral e completa, de uma […] verdade superior, cujos princípios devem ser aplicados a todos os países e a todos os tempos”.[29] Viria a ser o Pentateuco da futura seita.[30]
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